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EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE e MESA DIRETORA

DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO — SP.
Câmara Municipal de Ribeirão Preto

Protocolo Geral nº 1566/2021
Data: 22/04/2021 Horário: 15:09

ADM -

Maria Eunice Machado da Silva, brasileira, solteira,

portadora da cédula de identidade N.º 001.278.831 SSP/MS,

inscrita no CPF sob o N.º 775.688.931-20, residente e domiciliado à

rua: Niterói, N.º 525 Ap 402, bairro Castelo Branco, Ribeirão Preto —

SP, vem respeitosamente à presenças de Vossas Excelências, com

fulcro no Inciso IV do Artigo 3.º; Inciso VI do Artigo 4.º, ambos da

Resolução 206 de 02/Dezembro/2.011, REPRESENTARa Senhora
MARIA EDUARDA ALENCAR HIDALGO (vereadora Duda

Hidalgo), brasileira, solteira, com endereço à avenida Jerônimo

Gonçalves, N.º 1.200, Cep.: 14.010-907, POR QUEBRA DE

DECORO PARLAMENTARe DESVIO DE FINALIDADE DO SEU

MANDATO.

DOS FATOS:

Conforme amplamente narrado na imprensa de nossa

cidade a N. Vereadora vem promovendo atos contra o atual

Presidente de República, bem como em favor do Ex-Presidente. Até

aí, nada de inoportuno já que está exercendo o seu direito de

cidadã, manifestando suas convicções políticas.



doBud So
Entretanto, na manhã do dia 13/Abril/2.021, a senhora

vereadora, juntamente com o seu assessor parlamentar, Sr. Lucca

Vinha Vigneron, durante o expediente de funcionamento da câmara

municipal, ou seja, por volta das 08h30min, utilizou de próprios

públicos para estender faixas atacando o atual presidente da

República, divulgando tal prática em suas redes sociais.

Ora Excelências, somente pela utilização do seu

assessor, PAGO COM DINHEIRO PUBLICO, em horário de

expediente, nota-se o total desvio de finalidade das funções do

mesmo.
Não se pode aceitar que o Sr. Lucca, mais uma vez,

PAGO COM DINHEIRO PÚBLICO, seja desviado da sua função de

assessoramento nas questões municipais para defender ideologias

políticas da Senhora Vereadora.

Este tipo de trabalho, definitivamente não está

descrito nas atribuições do cargo assessor.
Excelências, as ideologias políticas que dividem nosso

pais nos dias de hoje, apesar de salutar pela defesa da democracia,

não podem ser “bancadas” por dinheiro público. Em face da

pandemia que o país atravessa, estamos em um momento delicado

de nossa economia onde todos os RECURSOS PÚBLICOS devem

ser canalizados para a SAÚDE de nossa população, e não pela

defesa de ideologias políticas.

Se não bastasse o claro desvio de finalidade praticado

pelo assessor da vereadora, sob o seu comando, temos também a

questão Legal da utilização de próprios públicos para a fixação de

anúncios especiais (Artigo 6.º, inciso |, letra “c” cic inciso VI, Lei

12.730/2012), ferindo também as regras da Lei Cidade Limpa.



Nobres vereadores, como municipe e cidadã, causa

repugnância e indignação os atos praticados pela Nobre Vereadora,

eleita com mais de 3.400 (três mil'e quatrocentos) votos, e seu

assessor. É para isto que nossos impostos, pagos com muito suor,

servem 2121?
É

importante destacar que, já tramita pelo Judiciário a

Ação Popular com o mesmo objeto, proposta pelo Sr. Alexandre

Ferrreira de Sousa (Processo: 1013204-02.2021.8.26.0506), do

qual foram retiradas algumas fotos do ato praticado e divulgado

pela Nobre Vereadora (em anexo). TEM EBREm

frSECADA
DO FUNDAMENTO JURÍDICO:

Diante do acima narrado, tem-se que o ato praticado

pela Senhora Vereadora em companhia do seu assessor, em pleno

horário de expediente na Câmara Municipal, fere a ética do seu
mandato e quebra o decoro parlamentar, além de ferir também a Lei

Municipal “Cidade Limpa”.

O Artigo 3.º, Inciso IV da Resolução 206 de
02/Dezembro/2011, define como DEVER FUNDAMENTAL do

vereador o RESPEITO À COISA PÚLBICA:

“IV — exercer o mandato com dignidade e respeito
à coisa pública e à vontade popular, agindo com
boa-fé, zelo e probidade. ”

Ora Excelências, onde fica o respeito à coisa pública

se a própria parlamentar às utilizam para fixação de faixar para

manifestação de sua ideologia política 21919



Onde encontramos a b0Oa-sé, se a vereadora retira O

seu assessor, PAGO COM DINHEIRO PÚBLICO, de suas funções

e o coloca para fixar faixar com às suas ideologia política em pleno

horário de trabalho 2191?

Pelos dois princípios atacados acima, não precisamos

nem mencionar onde fica a Probidade !! Não existeH

Pois bem, o Artigo 4.º da mesma letra de Lei já

mencionada acima, em seu Inciso VI, considera como quebra de

decoro parlamentar aquele que “praticar irregularidades graves no

desempenho do mandato ou de encargos decorrentes, que afetem

a dignidade da representação popular”.

Ora Nobres vereadores, será que toda a população

está representada no conteúdo das faixar estendidas pela

parlamentar sobre O próprio público 91919

Por fim, e não menos importante, verifica-se que a

Nobre Vereadora infringiu a Lei 12.730/2.012 em seu Artigo 6.º,

inciso |, letra “c” cle inciso Vil, ao expor anúncios de cunho

político/eleitoral em próprios públicos.

Diante de todo o exposto, venho REPRESENTAR a

Nobre Vereadora MARIA EDUARDA ALENCAR HIDALGO

(Vereador Duda Hidalgo), por possível prática de QUEBRA DE

DECORO PARLAMENTARa ser apurada por esta Mesa Diretora e

Conselho pertinente, requerendo desde já a aplicação das sanções

que entenderem devidas, inclusive, a possivel cassação do

mandato da parlamentara .
CEMBET)|

Ribeirão Preto, 22 de.Abril de 2.021. (Proc.edsgeTor]aa | Ir
!

A— / ,[UAAMariá Eunice Machado da Silva
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0 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
co saber que a Câmara Municipal de Rib o Preto apro-

us e eu, Nicanor Lopes, Presidente, promulgo a séequinte
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entar da Cêm tara Mur cipal de
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Ribeirão Preto, nos te
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elo e probidade,

Ses legislativas
sessões do Ple-

agas, as auto-
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empenho do man-
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CAPITULO |V.
DOS ATOS ATENTATÓRIOS
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a o decoro parlamentar as
rma deste Código:
Câmara oudas reuniões

| fixados no caput do am.

riamas regras de boa conduta nas

onsas físicas ou morais nas dependências da

atar, por atos OU palavras, outro partamen-

ou comissão, ou OS respectivos Presidentes,

odores € prerrogativas do cargo para constran-

: por atos Ou palavras, OU anciar com o fim de

espécie de favorecimento. servidor, colega

de debates ou deliberações que & Cã-

hajam resolvido devam ficar secretos;

smações e documentos oficiais de caráter re-

deque tenha tido conhecimento
na forma t€ imental.

ciicar ou dificultar o acesso dos cidadãos a informa-

documentos de interesse pública ou sobre os traba-

Câmara, salvos os casos protegidos por Lei:

nas de empenho ou ouiras que venham a ser

di inilizadas ao Vereadorem desacordo com os principios
37 da Constituição Federal;

|X- relatar matéria submetida à apreciação da Câmara. dein-

fico de pessoafísica ou jurídica que tenha

contribuído para a financiamento de sua campanha eleit t

x - fraudar, por qualquer meio ou forma. O regisiro de pre-
ã ões, ou às reuniões de comissão;

rar
Ge observar intenc onalmente os deveres funda-

mentais do Vereador. previstas no art. 2º deste Código:

Xil - desrespeitar | tencionalmente, a propriedade intelectual

das proposições. nn
Parágrafo Único - Asconquias puniveis neste ariigáão!

objeto de preciação mediante provas.
CAPÍTULO V Da

DA COMPETÊNCIA E .
E COMPOSIÇÃO DO CONSELHO. SD /

Artigo 5º - Compete &0 Conselho de Ética E Décoio Paria-

mentar da Câmara Municipal.
t ar pela observância dos preceitos deste Código, atuan-

do no sentido da preservação da dignidade do mandato par-

iamentar na Câmara Municipal;
fi - processar 08 açusados nos casose termos previstos

13 deste Código:
mi -in rar

O processo disciplinar e proceder a todos Os

atos necessários à sua instrução. nos casos e lermos
doar.

1a de Có

no

consultas formuladas pela Mesa, comis-

Partidos Políticos OU vereadores sobre matérias relacio-

s ao processo político disciplinar de sua competência.

o 7º - O Conselho de Ética e Decore Parlamentar COM-

co) membros titulares, todos com mandato

um) ano, com direito a uma reeleição, com exercicio até

a posse dos novos integrantes, salvo na última sessão le-

[9
;a da legislatura, culo encerramento fará cessar OS

mandatos no Conselho.
81º - Dutante O exercicio do mandato de membro do Con-

Selho de Ética e Decoro Parlamentar. o Vereador não poderá

ser afastadodesua vaga nO colegiado, salvo por término do

mandato, renúncia ou perda de mandato no colegiado.

82º - Não poderá ser membro do Conselho O Vereador.

| - submetido a processo disciplinar em curso, por ato aten-

ta ou incompatível com O decoro parlamentar,
U - que tenha recebido. na legislatura, penalidade

discip!

de ão de prerrogativas regimentais ot de susper
do exercicio cio mandato, da qual se tenha O competent

gistro nos anais OU arquivos da Casa;
[lt - que esteja no exercício do mandato na condi

plenie convocado em substituição ao titular,

ty - condenado em processo criminal por decisão de órgão

jurisdicional colegiado. ainda que a sentença condenatória

não ienha transitado em julgado, ssalvadas as infrações

penais de menor potenciai cíensivo.
S3-A representação numérica de cada partido e bloco par-

lamentar atenderá ao princípio da proporcionalidade partidá-

ria, assegurada & representação, sempre que possivel, de
: os partidos políticos em funcionamento na Câmara

nicipal, na conformidade do disposto no art. 48 do Regr-

nento Interno da Câmara Municipal.

84º-0 Conselho de Etica € Decoro Parlamentar terá+(um)

Presidente, 1 (um) vice-Presidente e 1 (um) Secretário, elet-

tos poi seus pares dentre os membros titulares.

g5º. À vaga no Conselho verificar-se-á em virtude de térmi-

ne cio mandato. renuncia, falecimento ou perda do mandato

ne, colegiado, neste uitimo caso quando 0 membro titular

deixar de comparecer a 5 ícinco) reuniões consecutivas Ou.

intercaladamente, & 1/3 (um terço) das reuniões duranie à

sessão legislativa, salvo motivo de torça maior justificado porDe

proc.ÀSSel
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seas respecti-
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de 3 (três) sessões ordinárias.
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rita por Vereador ou pariido po
Municipal, será ençaminh
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. prerrog vas regimentais
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como procedente e peia
ou, ainda, de cominação
ativamente apurados no
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à aplicada pelo Presidente da
ou em Comissão, duranie

e incidir nas condutas descri-

plicação da penalidade prevista
ador recorrer ao respectivo Ple-
dias.
rita será aplicada pela Mesa. por
195 casosde incidência nas condu-

= adoart a or. sonhei ação do

nte da Câmara Municipal ou de Comissão, nos casos
déncia nas condutas referidas no an. dt.

- Antes de deliberar sobre à aplicação da sanção a que
etereocapulaMesa assegurará ao Vereadoro exercicio

reito de defesa pelo prazo de 5 (cinco) dias.

32º

- Conira a aplicação da penalidade prevista neste artigo.

poderá o Vereador recorrer ao Plenário cia Câmara Municipal

no prazo de 2 (dois) dias.
Artigo 13- 0 projeto de resoluçãooferecido pelo Conselho de

ica e Decoro Parlamentar que proponha a suspensão de

rrogativas * is, aplicável ao Vereador q dir

condutas pr tas
nos incisos Via Ville XIdo art.º &

ado pelo Plenário da Câmara Municipal, em vota
e por maioria simples de seus membros, observado O

I rado o processo, O Presidente do Conselho designa-

rá relator, a ser escolhido dentre os integrantes de uma lista

composta por 3 (lrês) de seus membros. formada mediante

sorteio, o qual:
a) não poderá periencer ao mesmo Partido ou B

r do Vereador representado:
b) em caso de representação de iniciativa de Partido Potítico,

não poderá pertencer à agremiação autora da rep sentação,
tt - oc Conselho promá a apuração dos fatos. notiiicando
o representado para que apresente sua defesa no prazo de

10 (dez) dias e. providenciando as diligências que entender

necessárias no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogáveis uma

única vez, por igual período, por deliberação
do Plenário do

Conselho;
it - o Conselho aprovará, ao final cla investigação. no prazo
máximo de 20 (vinte) dias parecer que.
aj determinação arquivamento da representação. no casa de

sua improcedência: ,

b) determinará à aplicação das sanções previstas neste arti-

go, nó caso de ser procedente a representação:
c) proporá à Mesa que aplique sanção menos gravo, contor-

me os fatos efetivamente apurados no processo, Oti

di sorá à Mesa que represente em face do investigado

nela aplicação de sanção mais grave, conforme os fatos cfo-

ivamente apurados no processo. hipótese na qual, aorova-
cia a representação, O Conselho de Etica e Decoro Parlamen-

tar reabrirá o prazo de defesa e procederá à instrução com-

plementar que entender necessária, observados 08 prazos
nrevistos no art. 14 deste Código, antes de deliberar,
:y - concluído o processo disciplinar, O representado f

or.àPresidência da Câmara Municipal, comefeito sus-
pensivo, metendo-se após a Comissão de Legislação, Jus-

tças he ação, que se pronunciará contra quaisquer atos do
Conselho ou de seus membros que tenham contrariado nor-

ma constitucional. regimental ou deste Código. nipótese na

quaia Comissão se pronunciará exclusivamente sobre 05 vi-

cios apontados. emitindo parecer que será votado pelo Ple-

nário da Casa; observando-se todos estes procedimentos O

prazo de 5 (cinco) dias; º

Vo parecer aprovado pelo Conselho de Ética e Decoro Par
iamentar será encaminhado pelo Presidente à Mesa, paraas
providências referidas na parte final do inciso vili do 8 4º do

art. 14, devidamente instruído com O projeto de resolução
destinado à efetivação da penalidade,
vi são passiveis de suspensão as seguintes prerrogativas,

ara palavra em horário de sessão ordinária ou extraordt-

arta-

recor

nã
b) divuigar atividades ou manifestações do Parlamentar aira-

vés de palavras, textos ou matérias para publicação no Diáric

Oficial, site da Câmara Municipal ou TV Câmara:
cy candidatar-se a, ou permanecer exercendo, cargo de mem
bro da Mesa, de Presidente ou Vice-Presidente de Comissão
ou de membro de Comissão Parlamentar de Inquérito;
d) ser designado relator de proposição em Comissão ou nc

Plenário.
VN em qualquercaso, à suspensão não poderá estender-se
por is de (6) seis meses.
Vil - a penalidade aplicada poderá incidir sobre todas a:

prerrogativas referidas no inciso VI ou apenas sobre algu
ajuizo do Conselho, que deverá fixar sou alcance tend:

onta a atuação parlamentarpregressa do acusado. O

motivos e as consequências da infração comelida.
artigo 14 - À aplicação das (

enalidades de suspensão d

exercício do mandato porno máximo 6 (seis) meses e de pe
da do mandato é de competência do Plenário da Câmara MU

nicipal, que deliberaráem votação aberta e por maioria abs
luta de seus membros, após a conclusão de processo disc

piinar instaurado selo Conselho de Ética e Decoro Partamer
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s para deliberação pelo

nicipal, conforme
stas nos incisos Il,

envdoar 18

ssão de Legislação, Jus- |

o vtdo Gusto. o. lido no-expediente. publi-

ribuído em avulsos, à mesa q incluirá na pauta da

> Dia da sessão ordinária seguinte.
goiados Os prazos previstos no caput deste arugo”

ccesso se encontrar no Conselho de Etica e Decora

. concluida sua instrução, passara & sobrestar

rar no Plenário, para fins de apre-
» inciso IV do art. 13 e no Inciso

ssará a sobrestar imediatamente à

imprido o disposto no g1.a representação fi
1 preferência sobre OS demais itens da Ordem do

as sessões deiiberativas até que se ultime su&

vância pelo relator dos prazos previstos nos

138 14 autoriza O Presidente a avocer a relatoria do

o ou a designar relator substituto, observadas as

des previstas nas alinea e “b” do inciso Idoart. 13,

ão do processo estiver pendente. o novo relator

oncluí-la em até 5 (cinco) ia
rsido concluida, O parecer devera ser

; ao Conselho em até 5 (cinco) dias.
CAPÍTULO VI

DO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO

E INFORMAÇÕES DO MANDATO PARLAMENTAR

Artigo 17 - Ao Conselho de Etica e Decoro Parlamentar é as-

segurado o pleno acesso, exclusivamente para fins de con-

sulta, ao Sistema de acompanhamento € Informações do

Mandato Parlamentar disponibilizado pela Diretoria Adminis-

trativa e demais sistemas Ou bancos de dados existentes Qu

que venham a ser criados na Câmara Municipal, sobre:

| - desempenho das atividades parlamentares,
- existência de processos ou ao recebimento de penalida-

des disciplinares, por infração aos preceitos desie Código.
CAPÍTULO VIH .

DAS DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS

Artigo 18- O veraador apresentará à Mesa Ou, no caso do

inciso li deste ariigo, quando couber, à Comissão as seguin-
tes declarações:
|- ao assumir 6 mandato, para efeito de posse. Dem como

| quando solicitado pelo órgão competente da Câmara Muni-

cipal. "Autorização de Acesso aos Dados das Declarações

de Ajuste Anual do imposto de Renda Pessoa Fisica” e às

respectivas retificações entregue à Secretaria da Receita

Federal do Brasil, para os fins de cumprimento da exigência

+ contida no art 13 da Lein' 8.429. de 2 de junho de 1992, no

art. 1º da Leinê 8.730, de 10 de novembro de 1993;

ti - durante ício do mandato. em Comissão ou em Ple-

néric, ao! ão de matéria que envolva di-

reta e especificamente S us interesses patrimoniais, decla-

ração de impedimento para votar.

51º-As declarações referidas nos incisos te li deste artigo

o autuadas, fornecendo-se ao deciarante comprovante

da entrega, mediante recibo em segunda via ou cópia da

mesma declaração, com icação do local, daia & hora da

apresentação.
82º - Uma cópiadas declarações de que trata O 81º será en-
caminhada ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,

para os fins previstos no S 2º doart. 1º da Lei nº 8.730, de 10

novembro de 1893.
Ss3º- Os dados referidos nos $$ 1º e 2º terão, na forma da

Constituição Federaltart. 5º, x!l),0 respectivo sigilo resguar-

dado, podendo, no entanto, à responsabilidade por este ser

tansterida para o Conselho de Etica e Decoro Pariamenitar,

& esse os solicitar, mediante aprovação de equeri-
minai em Plenário.

$
que, em razão de oficio, tiverem acesso

às deciaraçõ neste artigo, ficam obrigados a tes-

quardar e preservar O sigilo das informações nelas contidas,
da Lei nº 8.730, de

da Le:
ipal nº

nos termos do parágrafo única do ari
10 de novembro de 1993. e do inciso Vil do art. 116

nº 8112, de 11 de dezembro de 1990 e Lei Muni

3481. de 3t de julho de 1.976.
CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÃO FINAL

Artigo 19- Os projetos de resolução destinados a alterareste
go serão apresentados por 4/3 dos Vereadores, e apio-

vaco pela su ioria absoluta.
go 20-As disposições do Decreto-Lei nº 201, de

27
de fe-

de 1.967, não se aplicam ao caso de processos Disci-

s, a parir da entrada em vigor deste Código.
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Nome Completo
Resumo Curricular

Ana Paula Araújo Alves da Silveira É graduanda da Faculdade de Direitode
pibeirão Preto da Universidade de São

Paulo. Já foi 1º Tesoureira do Centro

Acadêmico Antônio Junqueira de Azevedo

(CAAJA) e atualmente é diretora do

Departamento de Política. É Diretora do

DCE Livre da USP Alexandre Vannuechi

Lemee foi editora-chefe do jornal Ócios de

Ofícios em 2019, jornal da FDRP que tem

projeção em todo campus USP Ribeirão, &

fez parte do Coletivo Feminista Capitu,

com ênfase no acolhimento devi

violência sexual e de gênero. Hoje sua

atuação dentre da feminismo se dá

principalmente como mediadora do

Encontro Feminista RP, projeto fundado

pela vereadora Duda Hidalgo.

Na representação estudantil, compôs

como conselheira o Conselho Técnico-

Administrativo da FDRP, a Congregação, 3

comissão de Violência de Gênero da FORP

e, atualmente, O Conselho Universitário da

USP, órgão máximo deliberativo da

universidade, e à Comissão de Legislação &

Recursos da USP.

No âmbito da educação, trabalhou na

empresa Trilnante Educação Ltda.e já foi

monitora de Direito Penal | para as turmas

ingressantes da graduação. Pesquisa 13

área de Criminologia com ênfase em

crimes sexuais, tendo sido bolsista do

Programa Unificado de Bolsas de Estudos

para Apoio e Formação de Estudantes de

Graduação (PUB-USP) no periodo de 2019-

2020

joao Baptista Abyi goccaleito comunicador Social com habilitação em

midialogia formado pela UNICAMP,

estuciante do 5º ano de Direito na

Faculdade de Direito de Ribeirão Preto -

USP, participa do programa de Duplo

Diploma com a Universitã Degli Studi di

Camerino (UNICAM), na itália, onde

estuciou por um ano e meio.

atualmente, é membro do Diretório

municipal do Partido dos Trabalhadores.

idiomas: Inglês e Italiano avançados

ater Lucca Vinha Vigneron récnico emAdministração pela ETEC e

udante no último ano da Faculdade de

reito de Ribeirão Preto da Univer sidade

são Paulo (USP). Participa de programa

de Duplo Diploma com à Universita Degii

É

D

é
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di di Camerino (UNICAM), na itália,

; intercâmbio acadêmico de 1 ano

Durante sua graduação na USP, foi
presiciente do Centro Acadêmico Antônio

junqueira de azevedo (CABJA) e Diretor do

DCE Livre Alexandre vannucchi Leme.

Também foi Representante Discente no

Conselho Universitário, órgão máximo

deliberativo da USP, e participou do

Programa de Educação Tutorial (PET) com

boisa federal por meio do FNDE. Por fim,

toi professorde Inglês no Cursinho

Popular da FDRP (CPEDRP).

Atusimente, é membro da Executiva

Municipal do Partidos dos Trabalhadores e

Secretário Municipal de Juventude do PT

idiomas: Inglêse Italiano avançados.

Maria Eduarda Ruas Guimarães É estudante da Faculdade de Direito de

Bibeirão Preto da Universidade de São

Paulo. Atualmente é Presidenta do Centro

acadêmico Antênio Junqueira de Azevedo

(CAMAS, instituição ca qual já foi 2º

Tesoureira, e é Diretora do DCE Livre da

usp alexandre Vannucchi Leme. além

disso, tem histórico na representação
discente universitária, fazendo parte da

comissão de Ética da USP, da Comissão

permanente de Publicações da FDRP, da

comissão Assessora para Assuntos

Relacionados ao Restaurante Universitário

do Campus de Ribeirão Preto e do

£onselho Gestor do Campus de Ribeirão

preto. Na cidade, ocupa uma cadeira

popular do Conseiho Municipal de Moradia

Popular.

FALE COM

1368

A CÂMARA

Público

jesenvelvido por 2. de Desenvolvimento Econômico de Ribeirao preto) e Assessoria de comunicação Social da Câmara Municipal.
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